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CoNTRATO Ne @97812025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CÊLEBRAM A PREFEITURA I,IUNTCIPÀL DE DUAS ESTRADAS
E CATAO BOÍIIGIOVI COMERCTO E SERVIçOS LTDA,, PARA FORNECIMENTO CONFORME
DISCRIFIINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presentê instrumento de contnato, de um lado pREFETTURA üuilrcrpAL DE IruAs ESTRADAS - Rua do
Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB, cNPl ne 68.787.o12/gooL-Lo, neste ato representada pela
Prefeita Myllena Nayara Leandro Nunes, Brasileira, SoIteira, FuncionarÍa publica, residente edomiciliada na Rua Tinadentes, sN - centro - Duas Estradas - pB, cpF ns 7ag.736.g54-o7, Carteira de
Identidade ne 4.249.712 SsDs-PB, doravante simplesmente CoNTRATANTE, e do outro lado CATAo BoNGfovI
col'lERclo E SERvrços LTDA. * RUA AFoNso cAMPos, 125, SALA goOO3, cENTRo - loÃo pEssoA - pB, cNpJ ne
30.272,239/âOOL-87, doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o
preEentê contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRII.IEIRA . DOS FUNDAI4ENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Concornêncía ne gOOOt/2025, processada nos termos da Lei
Federal ne 14.133, de 1" de Abril de 2021; LeÍ Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2aa6i Decreto
Municipal no 76, de 14 de Março de 2023; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022;
e legislação pertinente, consideradas as altenações posteniores das referidas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contnato,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OB]ETO!
0 presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Construção Civil,
para empneitada por menor preço g1oba1 de oBRA: PAVIMENTAÇÃo DE DIVERSAS RUAS No MUNIcÍpIo DE DUAS
ESTRADAS/PB - Contrato de Repasse no 943792/2023IMCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condíções expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificaçôes técnicas cornespondentes, processo de licitação modalidade
Conconrência ns BAOO\/2825 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes
integrantes do presente contnato, Índependente de transcrição; e será realizada sob o regime de
empreitada por preço g1oba1.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOs:
O valor total deste contrato, a base do preço pnoposto, é de R$ 428.328,45 (QUATRoCENTOS E VINTE E OIT0
MIL E TREZENToS E VINTE E 0rT0 REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS).

EMPREITÀDA: PÀVIMENTAÇÃO
ESTRÀDÀS/PB, Contrato de
CONOMICA FEDERAL.

DISCRII,IINÀçAO UNID.
DE DIVERSAS RUÀS NO UUTTIiCÍPTO DE DUÀS ObrA
Repasse n" 943192/2023IMCIDADES/CAIXÀ E

1 424.328,45 424.)24,45

!

CLÁUSULA QUARTA - DO REA]USTÀI4EÍ{TO EM SENTIDO ESTRITO . REA]USTE:
Os preços contratados são fixos e inreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se pon base o mês do orçamento estimado, exclusivamente pana as obrigações iniciadas
e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mÍnimo de um ano sená contado a partÍr dos efeitos
financeiros do ú1timo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contnatante pagará ao Contratado a

importância calculada pela úItima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o Índlce definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cáIcu1o
referente ao reajustamento de preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o Índice utÍlizado para rêajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para neajustamento venha a sen exti.nto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vi.er a ser determinado pela legislação então em

vigor.
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, es pãrtes elegerão novo Índice oficial, par.areajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo-o registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pneços poderá ser rearizadopor simples apostila.
o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for ocaso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fatoimpnevisível ou previsÍvel de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. L24 a 136,da Lei a4.a33/2a.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por conta da segulnte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos:
Contrato de Repasse no 9A3L9Z/2A23IMCIDADES/CAIXA EC0NOMICA FEDERAL;
Recursos Próprios do MunicÍpio:
a8.oa - L5.451.2AO4.LA21 - sAO _ 4.4.
o8.oo - L5.451.2AO4.1..A2! - 7gO _ 4.4.
gg.oa - 15.451 .2004.1o2L - 70L _ 4.4.
a8.oa * 15.45L.2AO4.702L - 720 - 4.4.

CLÁUsULA SEXTA - EO PAGAITIEI{TOI
o pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotadospelo Contratante, bem como as disposiçôes dos Arts. 14i. a 146 da Lei 14.133/zLi da seguÍnte maneira:
Conforme execução de cada etapa [serviços], mediante boLetim de mediÇão advindo de fiscalização deprofissÍonal competente em conformidade ao cronograma de execução.

CLÁU§uLA sÉTIÍ.rA - Dos PRAzos E DA VIGÊT{CIA:
0s prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Leí !4.L33/2L, estão abaixo indicados e serão
considerados da emissão da Ordem de Serviço:
a - InÍcio: X6 (dez) dias;
b - Conclusão: 3 (três) meses.
A vigência do pnesente contrato será determínada: 3 (três) meses, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. tOS a a!4, da Lei t4.133/zl.

CLÁUSULA oTTAvA - DAs oBRIGAçôes Do coilTRÂTANTE:
a ' Efetuar o pagamento reLativo a execução da obra efetivamente reali.zada, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução da obra contratadal
c - Notificar o Contnatado sobre qualquer irregularidade encontnada quanto à qualidade da obra,
exercendo a mais ampla e compJ.eta fiscalização, o que não exime o Contrâtado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fisca} deste contrato, con.Forme requisitos
estabeLecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente pâra coordenar as
atividades relacionadas à fiscaLização e acorpanhar e fiscalizan a sua execução, respectivamente,
penmitida a contrãtâção de tercei.ros para assistência e subsÍdio da fiscalÍzação com informaçôes
pertinentes a essa atnlbuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
L4.133/21.

cLÁusuLA Í{$rA - DÀs oBRIGAçÔES oO COilTRATADO:
a - Executar devidamente a obra descrita na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
nelhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observânci.a aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obnigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do objeto contnatado;
c - manter preposto capacltado e idôneo, aceito pelo Contratante, quandô da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prêstar os infonmes e esclarecimentos
sollcitadosl
e - Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decoffentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluÍndo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, tnansfenir ou subcontnatar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sêm o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratantej
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as
condições de habilitação e qualíficação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em Iei pana pessoa com deficíência, para reabilitado da
Previdência Socia1 ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solÍcitado pelo Contratante, deverá

90. 51.01;
90.51.61;
90.51.0L;
90.57.O7.
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comprovar o cumprimento dessa neserva de cangos, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas;
i - observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.733/21.

CLÁUSULA DÉcIiIA . DA ALTERAçÃo E ExTINçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida Justificativa, unilateralmente pelo Contnatante ou por
acondo entre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Ants. a24 a 136 e sue êxtinção, formalmente
motivada nos autos do processo, assegunados o contnaditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e
disposições dos Arts. !37 a 139, todos da Lei 1.4.133121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. L24, da Lei t4.133/Zt, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmãs condÍções contratuais, acréscimos ou supressões que se
fizerem nas obras, de até o respectivo IÍmite fixado no Art. 1-25, do mesmo diploma legal., do valor
inÍciaI atualizado do contrato. Nenhum acnéscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁusuLA DÉCII.IA PRIÍiIEIRA - Do RECEBII.IENTo:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condiçôes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às
disposições do Art. L4O, da Lei 14.733/2L.
Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se daná pelas partes,
quando verificado o cumpnimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de necebimento definitivo, será emitido e assinatura
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das
exigências contratuais, não podendo esse prazo sen superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcÍonais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉcImA SEGUNDA . DAs PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Leí t4.!33/21 e serão aplicadas, na
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 1ega1,
as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pel.a infração administrativa de dar causa
à inexecução parcial do contrato, quando não se justifican a imposição de penalidade mais grave; b -
multa de mora de Or5% (zero vÍrgu1a cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de to% (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das infraÇões administrativas previstas no referido Art.155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e Índireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáveI pelas
infrações administnativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do re'fenÍdo Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalÍdade mais grave; e - declaraÇão de inidoneidade para
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáveI pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na LeÍ L4.L33/2L.
Se o valor da multa ou indenização devida não fon recolhÍdo no prazo de 15 dias após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a

fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIIi,IA TERCEIRA . DA COI.IPENSAçÃO FITIANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos deste instrumento, e desde que o Contratado não

tenha conconrido de alguma forma para o âtnaso, será admitida a compensação financeira, devida desde a

data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ão efetivo pagamento da parcela. Os

encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmuIa:EM=NxVPxI,onde:EM=encargosmoratórios;N=númerodediasentreadataprevistapara
opagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;eI=Índicedecompensação
financeina, assim apurado: 1 = (TX + tOA) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos

últimos doze meses orr, na sua fa1ta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na

hipótese do refenido Índice estabelecido pâra a compensação financeira venha a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor-

CLÁUSULA DÉCIÍ.,IA QUARTA - DAs OBRIGAçõES PERTINEITITES À TCPO:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei ne L3.7Ag, de 14 de Agosto de 28L8, que é a Lei Genal

de proteção de Dados pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste
contrato, independentemente de declanação ou de aceitação exPressa;
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acondo com ã boa-fé e com os prÍncÍpios do Ant. 6e, da Leí t3-7O9/18;
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c - É vedado o compartiLhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fona das hipóteses permitidas em
Lei;
d - Constitui atribuição do Contratado orientan e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os
deveres, nequisitos e nesponsabilidades decorrentes da L6pD;
e - o contratânte deverá ser lnformado, no prazo de clnco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação finmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado;
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cIáusuIa, permanecendo integralmente responsável por garantir sua obsenvâncial
g - o Contratante poderá nealizar diligência para aferir o cumprimento desta c1áusu1a, devendo o
contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formuladosl
h - 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prornogável mediante justificativa,
quaisquer informações a€erca dos dados pessoais para cumpnimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte rea).izado;
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-Ios, com
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei t3.7o9/18, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação pana fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contnatuais e
somente enquanto não prescritas essas obnigações;
j - Os bancos de dados formados a partin da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambÍente vintual controlado, com
negistro individual nastreáve1 de tratamentos realizados, conforme Art.37, da l.ei t3.709/18, com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissôes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD;
k - O presente contnâto está sujeito a altenações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - Do FoRo:
Para dirimir as questôes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Guarabira

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai assinado
pelas pantes e por duas testemunhas.

Duas Estradas - PB, 02 de lulho de 2A25.

TES PELO CONTRATANTE

o87 23 9çt-tc- MYLLET{A NAYARA LEANDRO NUNES

Prefeita Constitucional
70a.736.854-47

PELO CONTRATADO

b)
04 / 741 leq 04 CATAO BONCToVI COFIERCTO E SERVrçOS LTDA.
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